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GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO: 

Rectificação: 

Ao mapa anexo à Portaria n° 106/78, publicado no Bole-
tim Oficial n.° 52/78. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇAO ECONÓMICA 

Portaria a.° 10/79: 

Concede isenção de direitos e demas imposições alfan-
degárias à Empresa Pública de Abastecimentos-  EM 
PA - para Importação de 40 000 toneladas de milho. 

MINITÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICA 
ÇÕES: 

Despacho: 

Delegando certos poderes ao Director do Serviço Meteo-
rológico Nacional ou quem o substitua, para reso-
ção de determinados assuntos. 

Gabinete do Primeiro Ministro,  

Adminstração da Imprensa Nacional. 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho. 

Ministério da Coordenação Económica.- 
Direcção-Geral das Alfândegas. 

Ministério da Educação e Cultura 
Secretaria-Geral. 

Ministério da Saúde e Assuntos Sociais-

Direcção-Geral de Saúde. 

Ministério das Obras Públicas: 

Direcção-Geral das Obras Públicas 

Ministério da Justiça: 

Secretaria-Geral. 

Contas e balancetes diversos 
Avisos e anúncios oficiais. 
Anúncios judiciais e outros. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificação 

Ao mapa anexo à Portaria 11.0  106/78, de 31 de De-
zembro, publicado no Boletim Oifcial n.° 52/78-2.0  
Suplemento. 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

N.° 2-Impostos  indirectos -eliminar a quantia de 
23000$ no orçamento do concelho do Fogo. 

N.° 3-Taxas,  multas e outras penalidades - a im-
portância inscrita para o orçamento do con-
celho do Maio é de 80 975$ e não 8 075$. 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

O total do orçamento do concelho do Paúl é de 
Esc: 966006$ e não de 966066$. 

Secretaria-Geral do Governo, 6 de Janeiro de 1979-
-

0 Secretário-Geral, João de Deus Maxirniano. 

oo 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das Alfândegas 

Portaria n.° 10/79 

de 10 de Fevereiro 

A Empresa Pública de Abastecimentos solicitou isen-
ção de direitos para 40 000 toneladas de milho a im-
portar durante o ano de 1979 e destinado a ocorrer às 
necessidades de abastecimento da população; 

Tendo em vista a informação favorável da Direcção-
-Geral das Alfândegas; 
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Ao abrigo da alínea d), artigo 4.0 e seu § Único do 
Decreto n.° 41 024, de 28 de Fevereiro de 1957, conjuga-
damente com o artigo único do Decreto n.° 47 450, de 
19 de Setembro de 1967; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei fl.°  1 /75 
de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da Repú-
blica de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado das Fi-
nanças: 

Artigo 1.0  Fica autorizada a Empresa Pública de Abas-
tecinintos. EMPA—ã ttnportar, düfante o ano de 
1979; de qualquer origert13  com isenção de direitos e 
demàtâ iffixiMições alfandÉgárias incluindo a taxa de 
en1tlUmeIfluM gerais aduaneiros, 40 000 toneladas de milho 
destinado ao abastecimento da população. 

Art. 2.0  As isenções referidas no artigo 1.0  abrangem 
os despachos pendentes de liquidação. 

Secretaria de Estado das Finanças, io de Fevereiro 
de 1979. - O Secretário de Estado, José Tomás Veiga. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Despacho 

Na prossecução da descentralização da Administração 
e na óptica da dinamização estrutural e simplificação 
burocrática dos organismos dependentes do Ministério 
dos Transportes e Comunicações, delego no director do 
Serviço Meteorológico Nacional, ou quem o substituir, 
a competência para a resolução dos seguintes assuntos: 

i. Conferir posse e receber a declaração de compro- 
misso dos trabalhadores da função pública; 

2. Conceder licenças disciplinares; 

. 
Restituir os documentos entrados nos Serviços 

pnra nstruir nretcnsões caducas, autorizar a 
substituição por públicas-formas quando legal-
mente permitidas e restiuir os que sejam reque-
ridos nos termos da lei; 

. 
Passar certidões de documentos arquivados, no-

meadamente dos mapas da junta de Saúde; 
6. Autorizar a deslocação de funcionários em serviço 

dentro do País. 
Ministério dos Transportes e Comunicações, 27 de 

Janeiro de 1979.-0 Ministro, Herculano Vieira. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria-Geral do Governo 
Administração da Imprensa Nacional 

Lista provisória, por ordem alfabética, dos candidatos ao 

concursO para provimento de uma vaga de auxll.ar  de 

Depósito de Impressos da Imprensa Nac:onal de Cabo Verde, 
aberto por anúncio publicado no Boletim Oficial n.° 48, de 

2 de Dezembro de 1978, devendo, no prazo de 20 das, Ins- 

truir os respectivos processos com os documentos que 

adiante se indicam: 
Admitidos: 

António Pedro Cardoso Barreto Semedo. 

Emílo Gomes Nunes Leal a), b) e e). 

Hernani Silva Faria Barros. 
José João Tavares Lopes. 
Lídia Ester Andrade Barros, 
Luís Graciano Lubrano Ortet. 
Luisa Maria Souto Amado Vieira.  

Certidão de idade; 
Certidão de habilitações literárias; 

e) Bilhete de identidade;  
Excluído: 

Arréne Nadine Lubrano Ortet 
NOTA:-Excluída por não possuir  as habilitações li-

terárias exigidas. 
(Esta lista foi homologada por despacho do Camarada 

Primeiro Ministiro, de 22 de Janeiro de 1979). 

Administração da Imprensa Nacional, na Praia, 26 de 
Janeiro de 1979.-0 Administrador, A. Barreto 1lofiteifo. 

Secretaria de Estado da Aaininistração 
interna, Futicão Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública 
e Trabalho 

Despachos do Camarada Primeiro Ministro: 

De 12 de Agosto de 1978: 

Dr. António Manuel Caldeira Marques, Juiz de Direito da 

Região de Sotavento -nomeado para, em, comissão de 
serviço, exercer o cargo de Técnico Superior de 1.0 classe 

do Gabjnete de Estudos e Planeamento, do Minstério 

dos Transportes e Comunicações, com efeitos retroactivos 

a partir da data em que lhe foi dada por finda a comis-

são de serviço como Juiz do Conselho Nacional de Justiça. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, artigo 11.° do orçamento de 1978.— (Visado pelo 

Tribunal Administrativo e de Contas em 2 de Fevereiro 
de 1979). 

De 26 de Setembro: 

Luís Gonzaga -nomeado para, interinamente, exercer o 

cargo de motorista de 2.0  classe do Ministério dos Negó-

cios Estrangeiros, ficando colocado na Embaixada de Cabo 

Verde em Argola, com efeitos retroactivos à data de 

1 de Janeiro de 1978. 

De 2 de Janeiro de 1979: 

Mara Arminda de Jesus Correia Rodrigues -assalariada 

para, nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Funcio-

nalismo, exercer o cargo de servente do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, ficando colocada na Emba'xada 

de Cabo Verde em S. Tomé e Príncipe, com efeitos 

retroactivos à data de 1 de Janeiro de 1978. 

Cleto Alexandre da Luz-contratado para, nos termos do 

art:go 45.0  do Estatuto do Func:onal:smo, exercer o 

cargo de motorista de 2.0  classe do Ministério dos Negó-

cios Estrangeiros, ficando colocado na Missão Perma-

nente de Cabo Verde junto da ONU, com efeitos ret'roac-

tivos à data de 1 de Janeiro de 1978. 

Maria Natividade Pires Chantre -contratada para, nos ter-

mos do artigo 450 do Estatuto do Funcionalismo, exer-

cer o cargo de escr'turária-dactilógrafa do Ministério 

dos Negócios Eitrangeros, ficando colocada na Embai-

xada de Cabo Verde em Lisboa, com efeitos retroactivos 

à data de 1 de Janero de 1978. 
Maria Celeste Andrade Lopes—contratada para,  nos ter-

mos do artigo 45.0  do Estatuto do FUncionalsmo, exercer 

cargo de escriturária-dactilógrafa. do Minstério dos 

Negócios Estrangeiros, ficando colocada na Embaixada 

de Cabo Verde em Lsboa, com efeitos retroactivos à 

data de 1 de Janeiro de 1978. 
Dionisio Tavares Mendes Lopes- contratado para, nos ter-

mos do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer 

cargo de motorista de 2.0  classe, do Ministério dos Negó-

cios Estrangeiros, ficando colocado na Embaixada de 
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Cabo Verde em Lisboa, com efeitos retroactivos à data 
de 1 de Jawiro de 1978. 

A§,  4epesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
tqlo 6.0, artigo 19.0  do orçamento pwra 1978.—(V4sados pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 1 de Fevereiro 
de 979). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes e 

- Comunicações: 
De 26 de Dezembro de 1978: 

Manuel Conceição Lopes -contratado para, nos termos da 
regra quinta do artigo 47.° do Estatuto do Funcional'smo, 
exercer o cargo do contínuo de 38  classe, dos Serviços 
cios Correios e Telecomunicações. 

, despesa tem cabImento na dotação inscrita no capí-
tulo , artigo 7.0  do orça mento vigente. - (Visado pelo Tri-
bunal Administrativo e de Contas em 2 de Fevereiro de 
1979). 

De 12 de Janeiro de 1979: 

Francisco de Assis Freire Ramos Évora, ajudante de tráfego 
de 2.6  classe, contratado, dos Serviços dos Correios e 
Telecomunicações-nomeado, para, interinamente, exer-
cer o cargo de ajudante de tráfego de 1.6 classe dos 
mesmos Serviços. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 20, artigo 7.0  do orçamento dos Corre'os e Telecomu- 
nicações vigente. (Visado pelo Tribunal Administrativo e 
de Contas em 1 de Feverero de 1979). 

Despacho do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura, em substituição do Camarada Ministro da 
Saúde e Assuntos Sociais: 
De 29 de Janeiro de 1979: 

Maria Helena Galguinho Martins Duarte, professora even-
tual de Educação Física - homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 25 de 
Janeiro de 1979, que é do seguinte teor: 

«A examinada deve ser evacuada para o exterior 
(de preferência país de origem—Portugal), por 
se presumir um melhor andamento do tratamento 
famarcológico a que tem sido submetida». 

Despacho do Camarada Secretário de Estado da Coo-
peração e Planeamento: 

De 8 de Dezembro de 1978: 
Manuel António dos Santos Lima Medina, licencado em en-

genharia electrotécnica—nomeado para, provisorianiente, 
exercer o cargo de técnico superor de 38  classe, da 
Direcção-Geral de Planeamento, com efeitos retroactivos 
a partir de 1 de Novembro de 1978. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cap-

tulo 13 0, artigo 101.0  do orçamento de 1978.— (Visado pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 1 de Fevereiro 
de 1979). 

Despachos do Cama'rada Director-Geral, por delegação 
do Camarada Primero-Ministro: 

De 6 de Fevereiro de 1979: 

Maria Elisabeth Lopes de Sousa Pinto Silva Monteiro, pro-
fessora do quadro do ensino primário de Cabo Verde - 
conta para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de 
serviço prestado ao Estado: 
À Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 
De 14 de Outubro de 1961 a 31 de 

Julho de 1962 ... ... ... ... ... ... ... .- 9 18 

De 9 do 0ut4kro  de 1962 a 14 de Julho 
4e1963 ..................... - 9 6 

De 17 de Outubro de 1963 a 31 de 
Julho de 1964 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 15 

De 19 de Outubro de 1964 a 14 de 
Julho de 1965 ... ... ... ... ... ... ...  - 8 26 

De 16 de Outubro de 1965 a 31 de 
Julho de 1966 ... ... ... ... ... ... ...  - 9 16 

De 10 de Outubro de 1966 a 14 de 
,Julho clel967 ......................9 5 

De 16 de Outubro de 1967 a 4 de 
Julho de 1975 ... ... ... ... ... ... ...  7 8 19 

Soma ............12 4 15 
Aumento de 1/5 nos termos do artigo 

435.0  do Estatuto do Funcionalismo 2 5 21 

14 10 6 
Ao Estado de Cabo Verde: 
De de Julho de J975 a 31 de Outu- 

bro de 1978 .....................3 3 27 

Soma ou total 18 2 3 

Francisco Teimo Martins, enfermeiro de 2.8  classe, da 
Direcção-Geral de Saúde -conta, para efeitos de apo- 
sentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao 
Estado: 
À Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 
De 7 de Maio de 1958 a 30 de Setem 

brode1959 .................. ...1 4 24 
- De 8 de Outubro de 1962 a 25 de No- 

vembro de 1968 ..................6 1 18 

De 2 de Dezembro de 1968 a 30 de 
Junho de 1969 ... ... ... ... ... ... ...  - 6 29 

De 10 de Dezembro de 1969 a 4 de 
Julho de 1975 ... ... ... ... ... ... ...  5 6 25 

Sorna ............13 8 6 
Aumento de 1/5, nos termos do artigo 

435.0  do Estatuto do Funcionalismo 2 8 25 
Serviço militar ..................1 8 21 

Soma ............18 1 22 
Ao Estado  de Cabo Verde: 
De 5 de Julho de 1975 a 31 de Dezem - 

brode 1977 .....................2 5 27 

Soma ou total 20 7 19 

De 8: 
Alcideá Soares de Carvalho, auxiliar técnico do Gabinete de 

Cadastro e Inquérito Rurais, do Ministério do Desenvol- 
vimento Rural-conta, para efeitos de aposentação o 
seguinte tempo de serviço: 

À Administração  Colonial Portuguesa: 
A M D 

De 2 de Novembro de 1961 a 4 de 
Julho de 1975, incluindo o aumento de 
1/5, nos termos do artigo 435.° do Esta- 
tuto do Fucionalismo ...............17 7 9 
Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Março 
de 1976 ... ... ... ... ... ... .... ... - 8 27 

De 31 de Outubro de 1976 a 31 de 
Janeiro de 1979 ... ... ... ... ... ... 2 - 3 

Soma ou total ............20 4 9 
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Fernanda Augusta Ortet de Barros Lisboa Santos, profes- Obs.: O parecer da Junta de Saúde está de acordo 
sora do quadro do ensino primário deste País - conta com a opinião do médico otorrinolaringolo- 
para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de serviço: gista, em serviço no Hospital da Praia». 

À Administração Colonial Portuguesa: 

De 4 de Novembro de 1967 a 31 de 
Julho de 1968 .................. 

De 9 de Outubro de 1968 a 30 de 
Junho de 1969 .................. 

De 7 de Outubro de 1969 a 30 de 
Junho de 1970 .................. 

De 7 de Outubro de 1970 a 30 de 
Junho de 1971 .................. 

De 7 de Outubro de 1971 a 30 de 
Junho de 1972 .................. 

De 2 de Outubro de 1972 a 4 de 
Julho de 1975 .................. 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.0  do Estatuto do FuncionaLismo 

Soma ............... 
Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ja-
neiro de 1979 

Total ..................... 

Para efeitos de mudança de escalão: 

De 4 de Novembro de 1967 a 31 de 
Julho de 1968 .................. 

De 9 de Outubro de 1968 a 30 de 
Junho de 1969 .................. 

De 7 de Outubro de 1969 a 30 de 
Junho de 1970 .................. 

De 7 de Ouflibro de 1970 a 30 de 
Junho de 1971 .................. 

De 7 de Outubro de 1971 a 30 de 
Junho de 1972 .................. 

De 2 de Outlsbro de 1972 a 31 de 
Janeiro de 1979 .................. 

Soma ou total .......... 

A.nt&niio Setembrino Fortunato Rocha, carpinteiro estofador 
A M D de 1.&  classe dos T.A.C.V. -homologado o parecer da 

Junta de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 25 

- 8 28 de Janeiro de 1979, que é do seguinte teor: 

«Ao examinado devem ser concedidos mais trinta 
- 8 22 dias para tratameto e repouso, findos os quais 

deve ser de novo presente à Junta de Saúde. 
- 8 24 Obs.: Deve ficar ligado à consulta externa de ci- 

- 8 24 
rurgia do Hospital da Praia,. 

Aurea Lisboa Costa Santos, professora do quadro do ensino 

- 8 24 primário elementar - homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 25 de Janeiro 

2 9 3 de 1979, que é do seguinte teor: 

«A examinada já se encontra apta a retomar as Suas 
1 3 14 ocupações profissionais. 

Obs.: Deve ficar ligada à consulta externa de gi- 
7 8 20 necologia, no Hospilal da Praia,. 

- 

De 23 de Janeiro de 1979: 

Isidoro Pereira Semedo, aspirante da Direcção-Geral das 
Obras Públicas -homologado o parecer da Junta de Saú-
de de Sotavento, emitido em sessão de 28 de Dezerniyro 
de 1978, que é do seguinte teor: 

«O examinado já se encontra apto a retomar as suas 
8 28 

ocupações profissionais, devendo contudo continuar 
a ser assistido em consultas ambulat&rias de Psi-
quiatria.» 

Despachos do Camarada Director Regional de Saúde 
de Barlavento, por delegação do Camarada M'nis-
tro da Saúde e Assuntos Sociais: 
De 2 de Janeiro de 1979: 

Emilia Arcângela Craveiro Rocha, professora primária oficial 
aposentada do Ministério da Educação—homologado o 
parecer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 
sessão de 28 de Dezembro de 1978, que é do segunte 
teor: 

3 6 27 

11 3 16 

8 24 

8 24 

8 24 

6 4 - 

10 - 2 

Despachos do Camarada Director-Geral do Ministério 
da Saúde, por deleação do Camarada Ministro da 
Saúde e Assuntos Sociais: 

De 22 de Janeiro de 1979: 

Graciela Nayza Delgado Gonçalves, filha de Joaquim G-on 
çalves, mecânico da Central Eléctrica do Min'stério da 
Coordenação Económica—homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 11 de 
Janeiro de 1979, que é do seguinte teor: 

«A examinada deve continuar em tratamento e es-
tudos com o seu médico assistente no Hospital da 
Praia, tendo em vista uma melhor elucidação do 
q.iadro patológico». 

De 29: 

Jonas Vieira Lopes Timas, filho de António Gomes Ti~, 
funcionário do Banco de Cabo Verde -homologado O 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 
sessão de 25 de Janeiro de 1979, que é do seguinte teor: 

«O examinado deve continuar em tratamento nOS 
serviços especializados de otorrinolaringologia do 
Hospital da Praia, onde se fará, periodicamente, 
o controle da prótese de que é portador. 

«Que a examinada foi operada em Lisboa necessi-
tando do controle periódico pelo seu médico as-
sistente». 

De 15: 

António Francisco Lima, guarda vigia portuário da Junta 
Autónoma dos Portos-  homologado o parecer da Jünta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 11 de Ja-
nei'ro de 1979, que é do seguinte teor: 

((Que o examinado pede retomar o ervcço a partir 
desta data». 

Obs.: Atendendo ao carácter da doença que apre-
senta deve ser d spensado de serviços nocturnos 
e ser controlado periodicamente pelo seu médico 
assistente. 

Etelvina do Nascimento Teque, eseriturária dactilógrafa da 
Direcção-Geral do Trabalho e da Função Pública-
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Barla-
vento, emitido em sessão de 11 de Janeiro de 1979, 
que é do Seguinte teor: 

((Que a examinada deverá executar exames comple-
mentares de diagnóstico para comprovação da s.-
tuação da doença, devendo apresentar-se à pró-
xima Junta». 
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De 21: 

Serafim António Monteiro, aspirante do quadro da Dire-

ção-Geral da Administração Interna -homologado o pa-

recer da .Junta de Saúde de Barlavento, emitido em 

sessão de 28 de Dezembro de 1978, que é do seguinte 

teor: 

«Que ao examinado devem ser justificadas as faltas 

desde 17 de Outubro a 7 de Dezembro, período em 

que esteve sujeito a tratamento ortopédico sob vi-

gilância médica». 

Extracto da Deliberação do Conselho Deliberativo do 

Concelho de Santa Cruz: 

De 21 de Outubro de 1978: 

João Tavares da Veiga -contratado para, nos termos do 

artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 

de condutor-auto de LI classe, do Secretariado Adm.i-

nirirativo de Santa Cruz. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo l.°, artigo 1.°, n.° 1 do orçamento do Secretariado 

Administrativo de Santa Cruz. - (Visado pelo Tribunal 

Administrativo e de Contas em 1 de Fevereiro de 1979). 

Direcção-Geral da Função Pública e Trabalho, na Praia, 

8 de Fevereiro de 1979.-0 Director-Geral, Jorge Ma.'.ei 

Soares de Brito. 

oo 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das Alfandegas 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das Fi-

nanças: 

De 5 de Dezembro de 1978: 

Carlos Soares Spencer, oficial, de nomeação provisória, do 

quadro técnico das Alfândegas -exonerado, a Seu pe-

dido, do referido cargo a parir da data do seu embar-

que para o estrangeiro. 

Direcção-Geral das Alfândegas, na Praia, 31 de Janero 

de 1979.-0 Director-Geral, Arnaldo .França.  

serviço eventual do Liceu «Domingos Ramos», devendo 

entrar imediatamente em exercício, por urgente Con-

veniência de serviço público, reconhecida por despacho 

da mesma data, nos termos do § 1.0 do artigo 1.0  do 

Decreto n.° 24 800, de 20 de Dezembro de 1934, conju-

gado com o artigo 29.0  do Decreto n.° 43 041, de 1 de 

Julho de 1960. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto o despacho publicado no Boletim 
Oficial n.° 51/78, de 23 de Dezembro, novamente se publica: 

Despacho do Camarada Ministro da Educação e Cul-

tura: 

De 24 de Novembro de 1978: 

Hugo do Rosário Silva, habilitado com o curso de Farmácia 

—nomeado, com efeitos a partir de 17 de Novembro, nos 

termos do artigo 20.0  do Decreto-Lei n.° 43913, de 14 de 

Setembro de 1961, para exercer as funções de professor de 

serviço eventual do Liceu «Domingos Ramos», devendo 

entrar imediatamente em exercício, por urgente con-

veniência de serviço público, reconhecida por despacho 

da mesma data, nos termos do § 1 0  do artigo 1.0  do 

Decreto n° 24 800, de 20 de Dezembro de 1934, conju-
gado com o artigo 29.0  do Decreto n.° 43041, de 1 de 
Julho de 1960. 

Secretaria-Geral do Ministério da Educação e Cultura, 
na Praia, 2 de Fevereiro de 1979.-0 Secretário-Geral, 
João Quirino Spencer. 

oo - 

MINISTËRIO DA SAÚDE E ASSUNTOS 

SOCIAIS 

Direcção-Geral de Saúde 

Despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 
Sociais: 

De 16 de Janeiro de 1979: 

António João Araújo, servente, assalariado, da Direcção-

-Geral de Saúde, em serviço na Delegacia de Saúde do 
Sal - exonerado, a seu pedido ,das referidas funções, a 
partir de 26 de Dezembro de 1978. 

COMUNICAÇÕES 

MINISTÊRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secretaria-Geral 

Despacho do Camarada Miulstro da Educação e Cul-
tura: 

De 19 de Janeiro de 1979: 

Maria Clara Marques da Silva Campino, habilitada com 

o curso complementar dos liceus - nomeada para, nos 

termos do artigo 20.° do Decreto-Lei  n.O 43913, de 14 de 

Setembro de 1961, exercer as funções de professora de 

Para os devidos efeitos se comunica que Alfredo Azevedo 

Lamas e Pedro Celestino Ramos, agentes sanitários da 

Direcção-Geral de Saúde, assalariados por despacho de 25 

de Novembro de 1978, visados pelo Tribunal Adminstrafivo 

e de Contas em 22 de Dezembro de 1978 e publicado no 
Boletim Oficial n.° 1/79, de 6 de Janiero de 1979, toma-
ram posse do referido cargo no dia 10 de Janeiro de 1979. 

Para os devidos efeitos se comunica que Margarida 

Moreno, servente da Direcção-Geral de Saúde, assalariada 

por despacho de 10 de Novembro de 1978, visado pelo Tri-

bunal Administrativo e de Contas em 10 de Janeiro de 
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1979 o publicado no Boletim Oficial n.° 3, de 22 de Ja-
nero de 1979, tomou posse do referido cargo em 29 de 
Janeiro de 1970. 

D:recçãoGera1 de Saúde, na Praia, 1 de Fevereiro de 
1979. O Director-Geral, António José Cohen, técnico su-
perior de 1.a  classe. 

po 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 
JANCO DJ CABO VLRJ) 

Praia (Safltiago; 
Direcção das Relações com o Exterior e do Controle 

de Câmbios 

Cotações de câmbios 
Em 1/2/79 N.° 9/79 

Unidade- 
Praças , i Compra 

Secretari-(era1 
Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 31 cio Janeiro de 1979: 

Euclides Mendes Araújo, ajudante de escrivão de Direito 
provisório, da Procuradoria da República de 1.a classe 
da Praia -transferido, na mesma categoria e situação, 
paira o Tribunal Regional de 2.11  classe de Santa AntãO, 
por conveniência de serviço. 

Carlos Rocha, escrivão-contador, interino, do T,ribunal Sub-
-Regional do Sal-  transferido, por conveniência de ser-
viço, para o Tribunal Sub-Regional do Porto Novo, na 
mesma categoria e situação. 

Daniel Deus Monteiro, aspirante, interno, do Tribunal Re-
gional de 2.1,  classe do Fogo-  transferido, por conve-
niência de serviço, para o 2.0  Cartório do Tribunal Re-
gional de 1.&  classe da Praia, na mesma categoria e 

stuação. 
Maria do Carmo Cordeiro 41mada Lopes dos Santos, asni-

rante, de nomeação inter'na, da Secretaria-Geral do Mi-
nistério da Justiça - tran8feifda, por conveiiiéncia de SeC-
viço, na mesma categoria e sJtuaçao para a Direcção-
-Geral dos Reg'stos e cio Wt4atiado. 

Alberto Tavares, escrivão-contador de nomeação interina, 
colocado no Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz-
transferido, na mesma categoria e situação, para o Tri-
bunal SubRegonal  da Brava. 

José Mário Cordeiro Mendonça, escrituráirio_dactilógrafj, con-
tratado, ora desempenhando, interinamente as funções de 
aspirante no Tribunal Judicial da Região de 1.a classe da 
Praia, exonerado das funções de aspirante interino, com 
efeitos a partir de 31 de Janeiro de 1979. 

De 5 de Fevereiro de 1979: 

António de Jesus Rocha Semedo, oficial de diligências de 
nomeação interina, colocado no Tribunal Sub-Regional 
de Santa Cruz -transferido, na mesma categoria e 
situação, para 2.° Cartório do Tribunal Judicial da Re 
gião da Praia. 

Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, na Praia. O 
de Fevereiro de 1979.-0 chefe da Secretaria, Miguel A lves 

Ferreira. 
oo— 

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS 

Direcção-Geral das Obras Públicas 

Despacho do Camarada Ministro das Obras Públicas: 

De 1 de Fevereiro de 1979: 

Manuel da Graça Rocha Amado, auxiliar de equipamenb, 
assalariado, da Direcção das Oficinas e Equipamento - 
exonerado a seu pedido das referidas funções, a partir 
de 5 de Fevereiro do corrente ano. 

Direcção-Geral das Obras Públicas, na Praia, 2 de Feve-
reiro de 1979.—O Director-Geral, Adriano de Oliveira Lima. 

Lendre .........1 Libra 72$35 73$90  
Nw York . 1 Dólar 36$356 36$948 
Ameirterdt, -. .. ioü Florins 1 803$46 1842$24 
Bru'eiis 100 Francos 123$72 l2638 

iopenhague ... loa Coroas 704$27 719$33 

Estocolmo... ... ...  Coroas . ioo 828$89 846$80 

Dakar ... ... ... ... .100 C. F. A. 16$98 17$31 
iran1cfort R. F. A .. 100 D. Mark 1947$92 1989$77 
Helsinquia 100 Markkas 910$85 937$60 

Dslo 100 Coroas 708$52 723$82 
Dtav'a Dólar 3Q34 31$01 

100 Francos 849$43 865$50 Paris.. ........100 
,,. 1 Iand ._ a) 

Roma ..........100 Liras 4$311 4$400 
Iene 18$035 18$425 
Xelins 266$12 271$86 

l'óquio ..........100 
Vena ..............100 

Francos 2 145$52 2 191$72 Zurique ..........100 
Madrid ...........100 PesetaS 51$85 52$97 
Lisboa .........100 EscUd0 76$89 78$56 

(lea1ngs, 

100 Pesos 100$00 00$00 

(i) Sem cotação. 

Em 5/2/79 N.°10/79 

Unidades . .,. .. 

P?aa e divisas 

t.rdres 1 Libra 72$46 74$02 

ew York ......1 Dólar 36$670 37$2(,3 

Florins 1 798$27 1 836$67 A.mesterdáo ......100 
Francos 123$38 126$02 

Bruxelas ........100 

v, penhagUe 10(1 Coroas 703$67 718$60 

Coroas 828$50 846$30 Estocolmo ......100 
C. F. A 1937 17$256 Dakar ..........100 

ort .....00 F'rankí R..FA . D. idar. 1942$07 1 982$74 

Helsínquia .......100 Markkos 917$78 i44$64 

Oslo 100 Coroas 709$09 724$30 

Otava 1 D6lar 30$48 31$15 

Francos 846$88 862$77 

_ 
--- a) 

Paris ..............100 

Pretória ... ... ......Rand 

m Liras 4$318 4$411 
ioa .............100 

Iée 18$103 18$4.2 
oquio ... ... ......100 

Ç71ena .......100 . Xelins 264$82 270$48 

urique .......100 Francos 2 138$64 2 184$29 

íadrid 100 Pesetas 52$23 53$34 

.isboa 100 Uq~ 76$71 78$36 

«Qearingai 

€1ssaU 100 Pesos 100$00 100$00 

a) Sem cotação 



N.° 6—'BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE — io DE FEVEREIRO DE iq,79 55 

Cotações de câmbios 
Em 5/2/79 N.° 5/79 

Comnia 

África do Stú ... ....Rand 27$41 31$53 
18$74 20$35 
34$88 37$92 

América 5 a 1000 ... Dólares 35$39 38$43 

Alemanha ..........arco 
América 1 e 2 .......Dólares 

Novo —$— —$— Argentina .........Peso 
Austria ..... ... Xelim 2$55 2$78 

1$19 Bélgica .........Franco 
Brasil .............Cruzeiro nove —$-- —$— 
Canadá 1 e 2 .. . Dólares 28$91 31$44 

Canadá N. Gransi's Dólares 29$42 31$95 

Dinamarca Coroa 6$79 7$38 
$504 $548 

Finlândia ... ... 8$85 9$62 £spanh .........Peseta 

Franca..... ... 8$17 8$88 

Holanda ..........Florim 

....Markka 
....Franc(, 

17$35 18$84 

Inglaterra ..........Libra 69$94 75$93 

Itália .. ... ...  ... .Lira $0376 0409 

Japão ....... ... iéne $157 $172 

Marrocos ... ... " 

6$84 743 

Senegal .. ... ... F. A. 163 S177 

Suécia 

....Dirham 

Coroa 7$99 8$68 

Noruega ...........Coroa 

... 

..C. 

20$64 22$42 
suíça .............Franco 
Venezuela ....... . BoIiVr $740 $804 
Portugal ..........Escudo 

Direcção das Relações com o Exterior e do Controle de 
Câmbios, na Praia, 5 de Fevereiro de 1979. — Pela Direcção, 
Antão Lopes da Luz. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

o 

GABINETIr-,  DO PRIMEIRO MINhTR(' 

Secretaria-Geral do Governo 

Administração da Imprensa Nacional 

Programa do concurso para auxilias' de depísito de 
impressos da Imprensa Nacional: 

Para os fins do disposto no § 2.0  do artigo 16.° 
do Estatuto do Funcionalismo, as provas práticas para o 
concurso para o preenchimento de urna vaga de auxiliar 
de depósito de impressos da Imprensa Naconal, consta-
rão de um ditado e uma cópia à máquina e de uma 
V--ova escrita que versará sobre as seguintes matéras: 

Noções gerais sobre o Estatuto do Funcionalismo; 
NOc6s gerais do programa e do estatuto do Par-
tido; 
Noções gerais do regulamento da Imprensa Na-
cional; 
Noções gerais sobre a Le da Organização Política 
do Estado. 

Administração da Imprenca Nacional, na Praia, 5 de 
Janeiro de 1978.-0 Administrador, A. Barreto Monteiro. 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Secretaria-Geral 

AVISO 

Com autorização do Camarada Ministro da Justiça, está 
aberto concurso documental e de provas práticas, pelo prazo 
de vinte dias, a  contar da publicação deste aviso no Boletim 
Oficial, para o preenchmento de lima vaga de 3° oficial 
do quadro da Procuradoria-Geral da República. 

1—Ao referido concurso poderão candidatar-se: 

Os escrituráros, êscriturários-dactilógrafos ou 
equiparados, com, pelõ menos, três anos de 
bom e efectivo serviço, e que pertençam a qual-
quer dos quadros integrados no Ministéro da 
Justiça; 
Os aspirantes com, pelo menos, um ano de bom 
servIço e que pertençam a qualquer dos quadros 
integrados no Ministério da Justiça; 

Os maiores de 18 anos que possuam como ha-
bilitação mínima o 3.0  ano do curso geral dos 
liceus (ex-5.0  ano) ou equiparado. 

II-Os requerimentos pedindo admissão ao referido con-
curso, serão dirigidos ao Camarada Ministro da JUStIÇa, tra-
zendo as assinaturas dos candidatos devidamente reconhe-
cida por notário, acompanhados dos seguintes documentos, 
e entregues, na Praia, nesta Secretaria-Geral; nas restantes 
regiões e sub-regiões, na Procuradoria da República e suas 
delegações: 

l.° Certificado de habilitações literárias ou documento 
coni,provat vo do exercício das funções referidas 
em 1 (alíneas a) e b); e 

2.1  Bilhete de identidade que será devolvido ao apre-
sentante, depois de anotado o número, data e 
lugar de emissjo, o prazo de validade, a data 
de nascimento e a naconalidade 

III - As provas práticas versarão sobre as seguintes ma-
térias: 

1. Noções elementares sobre: 
Programa do PAIGC: 
Lei sobre a Organizacão Política do Estado; e 

e) Organzação Judiciária. 

2. Estatuto do Funcionalismo: Provimento; deveres e 
direitos; funcionamento dos serviços; e  discplina. 

3. Aspectos práticos de gestão orçamental: 

Processamento de folhas, títulos e 'requisições; 
Cativação e descativação de verba; 

e) Reforço de verba; 
á) Duodécimos; 

Matéria da Portaria n.° 86/77; e 
Matéria relativa ao conteúdo da Parte III das 
«Instiruções para, execução, na parte de despe-
sas, do Decreto-Lei n.° 49/75, de 17 de Novem-
bro» editadas pela Drecção Nacional de Finan-
ças em Outubro de 1976. 

IV Em igualdade de classificação, são condições de pre-
ferência: 

Maiores habilitações literárias; 
Maior tempo de serviço prestado ao Estado. 

Secretar a da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, 
na Praia, 2 de Fevereiro de 1979.---0 chefe da secretaria, 
Miguel Alves Ferreira. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

(SERVIÇO DE NOTÁRIADO) 

CERTIDÃO 

Certifico, para efeitos de publicação, que por escritura 
de trinta e um de Janeiro do ano em curso, de folhas oito 
verso a nove verso, no livro de notas para escrituras di-
versas número trezentos e sessenta e três, deste Cartório, 
a meu cargo, foi celebrada uma escritura de justificação 
notarial, na qual Teófilo Vaz Moreira, casado, proprietá-
rio e comerciante natural, da ilha de Santiago, residente 
na povoação de Pedra Badejo da freguesia de Santiago 
Maior do concelho de Santa Cruz, se declara, com exclu-
são de outrem, dono e legítimo possuidor do seguinte pré-
dio: 



56 N.° 6 -BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - io DE FEVEREIRO DE iq'q 

«Prédio urbano, rés-do-chão, moradia, situada em Pe-
dra Badejo, construído de pedra solta, rebocado e caiado 
por dentro e fóra com usa compartimento calcetado,  coberto 
de telha de barro tipo marselhês, quintal térreo, tendo 
no quintal dois quartos térreos rebocados e caiados poi 
dentro e fóra que confronta do Norte com a rua pública, 
do Sul com o estrada pública, do Leste com um beco e 
do Oeste com um largo público, inscrito na matriz da fre-
guesia de Santiago Maior sob o número quinhentos 
oitenta e cinqo, com o rendimento colectável de mil cento 
e setenta e três escudos, a que corresponde o valor ma-
tricial de vinte e três mil quatrocentos e sessenta escudos, 
não descrito na Conservatória dos Registos da Região de 
Sotavento, conforme certidão lá passada que arquivo. 

O justificante alega na referida escritura que o dito 
prédio não foi adquirido nem por contrato, nem por su-
cessão, mas sim por título de aquisição originário, por o 
ter construído qom o seu trabalho e com material por si 
adquirido e empregado na sua construção. 

Está conforme. 
Primeiro Cartório Notarial da Região de Sotavento, 

na Praia, aos Oito dias do mês de Fevereiro do ano de 
mil novecentos e setenta e nove. - O Notário dd 1.0  Car-
t&rio, Luís de Almeida Cardoso, Júnior. 

Wal 

Art.,  18.1  n:°° 1 e 2 .........35$00 
Art.° 25.1, 1 b) ............ 35$00 
Cofre Geral... ... ... ... ... 7$00 
Taxa de reembolso .........2$00 
Selos ..................30$00 = 109$00 
(Cento e nove escudos) —Conferida por Luis 
de Almeida Cardoso Júnior. Registada sob o n.° 
24/79. 

(14) 

2.0  CARTÓRIO NOTARIAL 

DA REGIÃO DE SOTAVENTO 

NOTÁRIO: 

JORGE RODRIGUES PIRES 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Jorge Rodrigues Pires, Notár'o do Segundo Cartório No-
tarial da Região de primeira classe da Praia: 

Certifico, nariratfvamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no Livro de notas para escri-
turas diversas, número trezentos e cinquenta e cinco, de 
folhas setenta e sete a setenta e oito, se encontra exarada 
uma escrtura de justificação notarial, com a data de dois 
do corrente mês de Fevereiro, na qual Wólfio Napoleão Fer-
nandes, casado sob o regime de comunhão de adquiridos 
com Maria Lina Vieira de Andrade, proprietário e funo-
nário público, natural da freguesia de Nossa Senhora da 
Graça do concelho da Praia e residente em Pa'ol de Baixo, 
subúrbios desta cidade, se declara, com exclusão, dono e 
legítimo possuidor de «Prédio urbano, moradia, rez-do-chão. 
5 tuado em Paiol, que confronta do Norte com Emiliano 
Semedo Brito, Sul com Amâncio Jesus Azevedo Arteaga, 
Lste com a via pública, e a Oeste com a ribeira de Paiol, 
inserto na matriz sob o número dois mil trezentos e setenta, 
com o rendimento colectável de cinco mil e cem escudos a 
que corresponde o valor matricial de cento e dois mil escu-
dos, o qual não se encontra descrito na Conservatória dos 
Registos desta Regão, conforme certidão negativa lá passada. 

Que não adquiriu este prédio por contrato, nem por 
sucessão, mas sim, por o ter construído com o seu trabalho 
e com o material por si adqurrido,  num t!racto de terreno 
que possui na referida localidade. 

Que por não poder, pelos meios normais, por titulo 
escr to ou par outros documentos, provar a sua posse, vem 
por este meio justificar o seu domínio e propriedade do 
mencionado prédio. 

Está conforme ao original. 
Segundo Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 

da Praia aos dois dias  do mês de Feverero de mil novecentos 
e setenta e nove. -0 Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art. 18.0, n.° 1 .........25$00 
Art. 18.0, n.° 2 .........10$00 
Art. 250, ri0 1, b) 35$00 

Soma .........70$00 
Cofre Geral de Justiça 700 
Taxa de reembolso 2S00 
Selos ..................25$00 

Total .........104$00 
São: - (Cento e quatro escudos). 
Confer'da. - Registada Sob o n.° 
16/1979. 

O Notário, J. R. pires 

 

2.° CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO 

DE SOTAVENTO 

NOTÁRIO JORGE RODRIGUES PIRES 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Jorge Rodrigues Pires, notário do Segundo Cartório No-
tarial da Região de Primeira Classe da Praia: 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no Livro de notas para escri-
turas diversas, número trezentos e c.nquenta e cinco, de fo-
lhas setenta e oito verso a setenta e nove verso, se encontra 
exarada uma escritura de justificação notarial, com a data 
de cinco do corrente mês de Fevereiro, na qual Amâncio 
de Jesus Azevedo Leite Arteaga, solteiro, funcionário 
público, natural da Ilha Brava, residente no Paiol subúr-
bios desta cidade, se declara, com exclusão de outrem 
dono e legítimo possuidor de: «Prédio turbano, moradia, 
rés-do-chão, era Paiol, que confronta ao Norte com uma 
rua e Franqisco Mendes, Sul com a ribeira Trindade, Este 
com a via púiblica, Oeste com Wóllio Napoleão Fernandes 
e inscrito na matriz sob o número dois mil trezentos e 
setenta e um, com o rendimento colectável de seis mil 
cento e vinte escudos e o valor matrkial de cento e vinte 
e dois mil e quatrocentos escudos, o qual não se encontra 
descrito na Conservatória dos Registos desta Região, con-
forme certidão negativa lá possada. 

Que não adquiriu este prédio por contrato, nem por 
sucessão, mas sim, por o  ter construído com o seu tra-
balho e com o material por Si adquirido, num tracto de 
terreno que possui na referida localidade. 

Que por não poder, pelos meios normais, por título 
escrito ou por outros documentos, provar a sua posse, vem 
por este meio justificar o  seu domínio e propriedade do 
mencionado prédio. 

Está conforme ao original. 
Segundo Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 

da Praia aos cinco dias do mês de Fevereiro de mil no-
vecentos e setenta e nove. 

CONTA: 

Art. 18.0, n.° 1...............25$00 
Art. 18.1, n.° 2...............10$00 
Art. 25.0, a.° 1 b) ............35$00 

Soma ............70$00 

Cofre Geral de Justiça 7$00 
Taxa de reembolso .........2$00 
Selos ... ... ... ... ... ... ... 25$00 

Total ............104$00 

São: (Cento e quatro escudos).—
Conferida. -Registada sob o n.° 17/79. 
—O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 
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